
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Lei no. 1083, de 15 de outubro de 2007'

orspõr soBRE a alrenaçÃo
DA LEI NO. 1OOO, QUE TRATA
DA conrnaraçÃo DE
rsmcrÁmos PARA o
sERvrço PÚelrco
MUNICIPAL DA
aontnrsrneçÃo PÚsLrcl
DIRETA, INDIRETA,
lurÁnqurce e,

FUNDACIONAL. E DA OUTRAS
pnovtoÊnctls.

MAx IOEL RUSSI, Prefeito Munlclpâl de Jaciara,

Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara dos Vereadores aprovou e

eu sanciono a seguinte Lei:

f-

ol \. PÍeÍe luÍode

í 7 JAC]ARA
'.7â\r ffi: v

Art. 39 - .......

Art. 10 - O art. 20, os incisos II e V do art. 30, o art.

40, as alíneas "a" e "b" do arl. 70, e o art. 80, todos da Lei no'

1.000, de 27 de setembro de 2005, passam a vigorar como seguem:

Art. 20 - A contratação de estagiário para atuar no

serviço púbtico municipat da Administração Direta, Indireta,
nutaíquiéa e Fundacional de Jaciara obedecerá aos critérios
estabelecidos na presente Lei e demais normas correlatas, com

observância da Lei Federal no. 6.494, de 07 de dezembro de 1977,

regulamentada pelo Decreto no. 87-497, de 18 de agosto de 1982 e

mádificada peta Lei no. 8.859, de 2i de março de 1994'

Avl Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (6ó) 3161-2255



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

III -..............

Art. 40 - O PMEST ficará sob a responsabilidade da

secretaria Municipal de Educação, cultura e Desporto e da secretaria
Municipal de Gestão e Controle, as guais deverão desenvolver o

programa de acordo com a política administrativa do Poder Executivo
'Municipat, a tegistafio e política nacionais educacionais vigentes e
atendendo aos obietivos do estágio dos educandos.

IV

V - avaliação realizada por setor indicado pela

Secretaria de Gestão e Controle:
w -...............

Art. 50 - .......

Art. 60

Art 70

I - R$ 5OO,0O (quinhentos reais) mensais para

estudantes de nível suPerior;
II - R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais para

estudantes de cursos profissionalizantes de nível médio'

Art. Bo - A duração do estágio será ajustada entre as

partes interessadas, tendo em vista a especiallzação proftssional do
'estagiário e a conveniência da Administração, observado o limite
mínimo de 180 dias e o máximo de 365 dias'

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrári

.:, \L PÍefeitur-ê-d-G

JACIARA),^í Oê mõos dod.r com voca

I

.\,

il - contratação de estudantes de cursos
regulares, técnicos e profissionais, de ensino médio e ensino superior,
de instituições públicas ou privadas, independentemente de convênio
com a Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica ou
Fundacional, do Município de Jaciara-MT.

í
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ó1-l308 e Fox. (óó) 3461-2255 ,.-,Q\j,/
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro

GABINETE DO PREFEITO

EIJi 15 DE OUTUBRO DE 2OO7

MU NICIPAL,

MAX E U

Pref to Municipal

DESPACHO: nciono a presente Lei sem ressalvas.

1rtu)
MAX ssE

Prefelto l.lunicipal

Registrada e publicada de acordo co a Leg lação vigente.

-
RFE àA

Secretário M uniciPal de Governo

-el \- Preí ell uro de

JACIARA
Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

4v),^í Dê môo! dod§. com voêa

A
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (ó6) 3461-2255
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ESTAD.O DE IÂATO GROSSO
Prefeituro Municlpol de Jocioro

Senhor Presldente,
Senhores Vereadores

Considerando
Executivo estará cumprindo com sua fun ial, visto

im agindo
e,
o el

rá
Sproporcionando a possibilidade dos estudan -se em cu s

ou em cursos superiores, com aplicação p ca con
obtidos, o que sabemos, é de exlrema im ional

ta OS nsta
incluso Projeto, por si p , justifi te, a

a SUAS bui ais, ia da
presente mensagem, encamrn oaes deL para tran à-l em
Lei, nos termos do REGIMENTO INT o radeV

Reiterando de estima, çã e
apreço, a seu UI

de2007.

MUNIC!PAL

AO EX SENH VEREAOOR
MD. PRES NTE VEREADORES DE JACIARA.MT,

entos
profiCs

sua

rofâilur
JAClA

de
-e, \-)^l

ARA

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO.21107

Cumpre-me, por meio do presente, encaminhar a
estia Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei no. 2112.007, que "DISPÔE SOBRE A
ALTERAÇÃO DA LEt No. 1.000, QUE TRATA DA CONTRATAçÂO DE
ESTAGIÁRIOS PARA O SERVIÇO PUBLICO MUNICIPAL, DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DIRETA, INDIRETA, AUTARQUICA E FUNDACIoNAL, E DÁ oUTRAS
PROVIDÊNClAS"

Considerando que o Projeto de Lei em destaque
tem o escopo de proporcionar aos estudantes Jaciarenses, de escolas técnic+
profissionalizantes e universitários o aprimoramento práüco de seus
conhecimentos, exercendo atividades junto aos mais diversos setores da
Administraçáo Pública Municipal.

Considerando que tem sido dificultosa a
efetivação ê manutenção de convênios com Escolas, Faculdades e Universidades,
pois, não raftrs vezes permanecem grande parte do ano em greve, o que
prejudica, sobremaneira, nossos estudantes.

dos

âprovação,

de

do

para a
cada um.

este Executivo Municipal,

que

Casa
de$a

Ferreiro Sobrinho, 1.075 - CEP 78.820-000 - Jocioro - MT

Fone: (óó) 34ó 1 - 1308 / Fox: (óó) 34ó'l -2255
í"



!J.
ESTADO DE I'tATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

PROJETO DE LE! NO. 21I2OO7, DE 06 DE JUNHO DE 2OO7,

"DISPÓE SoBRE A ALTERAÇÃo
DA LEI NO. 1OOO, QUE TRATA DA
CoNTRATAÇÃO DE
ESTAGÁRIoS PARA o SERVIçO
PUBLICO MUNICIPAL, DA
ADMTNTSTRAÇÃo púguce
DIRETA, INOIRETA,
AUTÁRQUICA E FUNDACIoNAL,
E DÁ oUTRAS PRoVIDÊNCIAS".

Art. 10 - O Artigo 1o., inciso ll, da Lei Municipal no. 1.000, de 27
de setembro de 2.005, passa a vigorar com a seguinte redação:

ll - contratação de es de cursos reg S,

técnicos e proflssionais, de segundo e de terc iro g s, de institui spú
ou privadas, independentemente de convênio a
lndireta, Autárq uica ou Fundacional, do Munic ode acÊta,

mtnt oPú ica D

nad de apuArt'
revogadas as disposiç

r, k- refeiluÍ

JAC

2o Esta Lei ta

GABINETE DO P tTo Ntct AL
HO DE 2.

EL SS

Fcrrcim Sobrinho, I .075 - CEP 78.820-00O - Jocioro -

Fona: (óó) 34ól - l 308 / Fox: (6ô) 3461-2255

T

)^í

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado do Mato Grosso, faz
sabêr que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

em contrário)r
I

EM,

Municipal

l



Esiodo de ÂíoÍo Grosro
PreÍelluro lúunlclpol de Jocloro

LEI NO 1OOO/05 - DE. 27 DE SETEMBRO DE 2.005.

"orspÕe soBRE A corururnçÃo
or esncúnros PARA o senviçopúeuco MUNIcTPAL DA
aournlsrRlçÂo DIRETA, TNDTRETA,/
AUTARQUICA E FUNDACIONAL E DA
ourRÂs pnovroÊNctes".

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado do Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 10 - Através da presente Lei, fica instltuído o Programa
Municipal de Estagiários - PMEST, que terá como finalidade a contratação de
estagiários, sendo estes, alunos que devam estar freqüentando regularmente cursos
de nível superior, profissionallzante de 20 grau, ou escolas de educação especial.

Art. 20 - A contratação de estagiárlos para atuar no serviço público
municipal da Admlnlstração Direta, Indireta, Autárquica e Fundaclonal, obedecerá aos
critérios estabelecidos na prêsente lel e demais normas complementares.

Art. 30 - O Programa Municipal de Estagiários deverá obedecer aos
seguint6 critérios:

I - dlsponibilldade de vagas para o setor;

II - contratação de estudantes de cursos regulares, técnicos e
proflssionals, de instituições públicas ou privadas, devidamente conveniadas com a
Administração Pública Direta ;

III - tempo de contrataÉo por um ano, ressalvado o tempo
mínimo previsto no art. 8o;

ry - trelnamento desenvolvldo pelo setor de Recursos Humanos
da Prefeitura Munlclpal;

v - avaliação realizada por setor indicado pela Sêcretaria
Municipal dê Fazenda, Gestâo e controle;

u - o aluno-estagiário deverá apresentar à secretaria
responsável pelo controle do PMEST., declaração de freqÜência êscolar emitido pela

I
Àv, Artoolo F.rr.lr. Sobrlího, n'1.075-C.ntto-Íoú.0r!óó3461 130t. Ír! 0 Ir6ó:l,lól 2155 - J.cl.r.-MT



Esiodo de Mato Grosso
PreÍelfuro Âltunlclpol de Jocloro

instltuição de enslno a que pertença, a cada trlmestre. Em não o fazendo, o contrato
de estágio estará extlnto, sem necessidade de comunicãção prévla.

Parágrafo Único. O treinamento e avaliação rêalizados conforme
indicados nos lncisos deste artigo deverão identificar no estagiário suas aptidões para
a atividade a ser desenvolvida pelo mesmo, vlsando propiciar um atendlmento com
qualidade ao cldadão.

Art. 40 - O PMEST ficará sob a responsabilidade da Secretaria
Municipal de Educaçio, CulturalDesporto e Secretaria Municipal de Fazenda, Gestão e
Controle, as quais deverão desenvolver o programa de acordo com a políticâ
administratlva do Poder Executivo Municipal, a legislação e política nacionais
educacionais vigêntes e atendendo aos objetivos do estiágio dos educandos.

Art. 50 - O estáglo currlcular, como procedimento didático-
pedagógico. é ativldade de competência da instituição de ensino a quem cabe a
decisão sobre a matéria, e dele partlcipam pessoas Jurídicas de direito público e
privado, oferecendo oportunidôde e campos de estágio, outras formas de ajuda, e
colaborando no processo educâtlvo.

Parágrafo Únlco - Os estiáglos devem propiciar a complementação
do ensino e da aprendlzagem e ser planejados, executados, acompanhados e avallados
em conformldade com os currículos. programas e calendários escolares.

Art.60. O estágio, que esta lei revestirá da forma de bolsa, se
destlna à complementação educaclonal e prática profrssional e seftá planejado e
desenvolvldo em harmonia com os programas escolares.

b) R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais para estudantes de
curso profissionalizante de nível médio,

Art. 80 - A duração do estágio será aJustada entre as partes
interessadas, tendo em vista a especialização profisslonal do estaglário e a
conveniêncla da Administração, observado o limite mínimo de 180 dlas e o máximo de
360 dias.

Art. 90 - A Jomada de ativldade êm estágio, a ser cumprida pelo

,,

^v. 
Âltoílo F.rÍ.lr. Sobrltrho, tr'1.075-C. ro-íom 0rt6ó34ól 130t. Í.r 0 rr 6,63461 2255- Jr.i.r. - MT

Art. 70. A contraprestação pelos serviços prestôdos pelo estagiário,
será uma remuneração fixada em:

a) R$ 500,00 (quinhentos reais), mensals para êstudantes de nível
superior;



Esfodo de ttolo Grorgo
PreÍelfuro iilunlclpol de Jocloro

estudante, deverá compatibilizar-se com seu horárlo escolar e com o horário da parte
em que venha a ocoÍÍer o estágio.

Art. l0 - Os estaglários de que trata esta Lel não terão, para
quâlquer efeito, vínculo empregatício com os órgãos da Admlnlstração Municlpal direta
ou indireta onde se realizar o estágio.

Art. 11 - As despesas para a implementação da presente Lei

correrão à conta das dotações orçamentárias existentes no orçamento do Município.

Art. 12 - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei

no prazo de 60 (sessenta), dias, a contar da data da publicação da mesma.

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publlcação,
revogadas as disposlções em contrário.

GABINETE DO PREFETTO MUNICIPAL
EM, 27 OE SETEMBRO DE 2.005.

MAX ]OEL RUSSI
Prefeito Municipal

DESPACHO: Sanciono esta lei, acolhendo as emendas do Poder
Legislativo.

MAX ]OEL RUSSI
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada de conformidade com a legislação vigente,
com aflxação nos lugares de costume estabelecldos por Lei Municipal, Data Supra.

Av. Antonlo Fcrr.ltr Sobrl!rho, í' 1.073 - Ccntro- foíe 0 rr 6ó 3,161 1308. f.t 0 rr 66 3461 2255. J.clrr. - MT
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LEOPOLDO RODRIGUES DE MENDONçA
Secretário Municipal de Fazenda Gestão e Controle
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lrcrsuÇÃo rsprcÍrrca sonne esrÁcto

LEt no 6.4e4 de DE-DEZIE@DE-IZZ

GIOS DE ESTUDANTES DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPER]OR E DE
oNALTzANTE Do 2o cRAU E sr.tpLETwo g oÁ ournes pnovnÊNcns

faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei.
t
f;,rr.t'- e. pessoas Juridicas de Direito Privado, os Órgãos da Administração Pública e as Instituições de Ensino podem
áceitar, como estagiários, alunos regularmente matricutados e que venham frequentando, efetivamente, cursos vinculados
à estrutura do ensino público e paÍticulaÍ, nos níveis superior, profissionalizante de 20 Grau e supletivo.

t
P̂arag.l' - O estágio somente podení verificar-se em unidades que tenham condigões de proporcionar experiência pníúica
in liÚa de formação, devendo, o estudarte, paÍa este fim, estar em condições de estagiar, segundo disposto na
iegulamentação da presente lei.
I

Àn. 
-to - A jornada de arividade em estrigio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário

a;:olar e com o horário da parte em que venha ocorrer o esúigio.

Parag, Único - Nos períodos de férias escolares, a jomada de esúgio será estabelecida de comum acoÍdo entre o
êstagiáÍio e a parte concedente do estágio, sempre com a interveniência da instituição de ensino.

Art.60- O PodeÍ Executivo regulamentará a pÍesente lei no prazo de 30 (tÍinta) dias.

ArtZo.- Ert" lei entará em vigor na data de sua publicação.
l
Art.80 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 07 de dezembro de 1977

Emesto Geisel
Ney Braga
DiánoOficial-09.ll2l77

I i'"r"g. z'.- O. esúgios devem propiciar a complementação do ensino e da apren dizagem aserem planejados, executados,
I acompanhados e avaliados em conformidades com os currículos, programas e calendários escolares, a fim de se

,--nstituÍrem- em- instrumentos de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural,
t úentiflco e de relacionamento humaÍro.

+

t { . g esúgio, independentemente do aspecto profissionalizante, direto e específico, podeÉ assumir a forma e
atividade de extensão, mediante a participação do estudante em empreendimentos ou projetos de interesse social.

in.r'.- A realização do- estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte
àoncedente, com interveniência obrigatória da instituição de ensino.

Parag. l0 - Os esúgios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no panígrafo 20 do aÍt. l0 desta lei.
I

Parag. 2'- Os esúgios realizados sob fomra de ação comunitária estão isentos de celebração de termo de compromisso.
I

h.t. lo - O 
"sngio 

não cria vínculo empregatício de qualquer naturczâ e o estagiáÍio poderá receber bols4 ou outra forma
de contra-prcstagão que veúa a ser acordadq ressalvando o que dispusei a legislaçao providenciaria, devendo o
cstudante, em qualquer hipótese, estar segurado conba acidentes pessoais.
t

I

RECULAMENTAÇÃO DA LEI DO ESTÁGIO
DECRETO N087.497. DE 18 DE AGOSTO DE I9E2



I
I
$egulamenta a Lei n'-6.494 de 07 de dezembro de 1977, que dispõe sobre o esúgio de estudantes de estabelecimentos de
énsino superior e de 2u grau regular e supletivo, nos limites que especifica e da outras providências.

I
Q Presidente da República, no uso dâs atribuiçõ€s que lhe conÊre o AÍtigo El, item III da Constituição, decreta.

I
êrt. l" - O estrígio curÍicular de estudantes regulamente matriculados e com frequência efetiva nos cursos vinculados ao
énsino oficial e paÍicular, em nível superior e de 20. Grau regular e supletivo, obedecerá às presentes normas.
I
Àrt.20 - Considera-se esrágio curricular, para efeitos deste decreto, as atividades de aprendizagem social, profissional e
éultural, proporcionadas ao estudante pela participação em situações reais de vida e trabalho e trabalho de seu meio, sendo
realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e
coordenação da instioição de ensino.
t
f,rt.fo - O esúgio curricular, como procedimento didático-pedagógico, é atividade de competência da instituição de
ensino a quem cabe a dêcisão sobre a matériq e deles paÍicipam pessoas jurÍdicas de direito público privado, oferecendo
ôportunidade e campos de estágio, outras formas de ajud4 e colaborando no processo educativo.

fn. Oo - O. instituições de ensino regularão a matéria contida neste decreto e disporão sobrc:
a) inserçiio do esúgio curricular na programação didático pedagogico;
b) carga horária, duração e jomada de estágio cunicular, que não poderão ser inÊrior a um semestre letivo;

par
condiçõe^s imprescindíveis, para caracterizaçào e definição dos campos de esúgios curriculares. referidos nos

ágrafos l'e 2'do artigo l'da Lei M 6.494 de 07 de dezembro de 1977;
d) Sistemática de organização, orientação, supeÍvisão e avaliaçõo de esúgio curricular.
I
Àrt. 50 - Para catacterização e deÍinição do esúgio curricular é necessária, entre a instituição de ensino e pessoas jurídicas
ile direito público e privado, a existência de instrumento jurídico, periodicamente reexaminado, onde estarão acordados
todas as condições de rcalização daquele estrígio, inclusive transferência de recursos à instituição de ensino quando for o
caso.

i
AÍt.6'- A realizaçâo do estágio curricular, por paíe de estudantes, não acarretará vínculo empregatício de qualquer
natureza.
I
I

i*"g. lo - O Tenno de compromisso será cclebrado entrc o estudante e a parte concedente da oportunidade do estrígio

PurriculaÍ, com a interveniência da instituição de ensino, e constituini comprovante exigível pela autoridade competenie,
da inexisÉncia de vínculo empregatício.
I
barag. 2o - O Termo de compromisso de que trata o parágrafo anterior deverá mencionar necessaÍiamente o instumento
jurídico a que se vincula, nos termos do artigo 50.

V*"g:t-- Çtyndo o estágio curricular não se verificar em qualquer entidade pública e privada, inclusive como prevê o
parágafo 2". Do Artigo 3). Da lei 6.494177, não ocorrerá a celebração do termo de compromisso.

L'f - e instituição de ensino poderá recorrer aos serviços de agentes de integração públicos e privados, enfe o sistema
de ensino e os s€torss de produgão, serviços, comunidades e govemo, mediante condições acordadas em instrumento
jurídico adequado.

Parag. Único - Os agentes de integração mencionados neste artigo atuaÍão com a finalidade de:
a) identificar para a instituição de ensino as oportLlnidades de estágios curriculares junto a pessoas jurídicas de direito
público e privado;
b) facilitaÍ o ajuste das condições de estágios curriculares, a constarem do instrumento jurídico mencionado no aÍigo 50.
c) Prestar serviços administrativos de cadastramento de estudantes, campos e oportunidades de esúgios curriculares,
bem como de execução do pagamento de bolsas, e outros solicitados pela instituição de ensino;
d) Co-particiPü, com a instituição de ensino, no esforço de captação de recursos para viabilizar esúgios curriculares.
I

hrt. 8o A instituição de ensino, diÍetamente, ou através de atuação conjunta com agentes de integração, referidos no
"çaput" do âÍigo anterior, providenciará seguro de acidentes pessoais em favor de estudantes.
I

À.t.90 - O disposto neste decÍeto não se aplica ao menor aprendiz, sujeito à formação profissional metódica do oficio em
qEe exeÍça seu trabalho e vinculado à empÍesa poÍ contrato de aprendizagem, nos termos da legislação trabalhista.

,
I

I
,



i
An. 100 - Em neúuma hipótese poderá ser cobrada ao estudante qualquer taxa adicional referente às providências
administrativas para a obtençilo e realização do estrigio curricular.

I l0 As disposições deste Decreto aplicam-se aos estudântes estrangeiros, regularmente matriculados em instituições
de ensino oficial ou recoúecidas.

Art. 120 - No prazo máximo de (X (quato) semestres letivos a contar do primeiro semestre posterior à data da publicação
deste decrcto, deverão Êstar ajustadas às presentes normas todas as situações hoje ocorrentes, com base em legislação
ant€Íior.
a

Pamg. Unico - Dentro do prazo mencionado neste artigo o Ministério da Educação e Cultura promoveú a articulação de
instituições de ensino, agentês de integração e outros Ministérios, com vista à implantação das disposições previstas neste
DecÍeto.

Art.

Art. 130 - Es te Decreto entrará em vigoÍ na data de sua publicação, revogados o Decreto N0. 66.546 de I I de maio de
1970 e o Decreto N0 75.778 de 26 de maio de 1975, ú", .orno as diiposições gerais e especiais que regulem em
ôonhfuio ou de forma diversa a matéria.

Brasília, em I E de agosto de 1982

João Figueiredo

-..-.rbem Ludwig

INSTRUÇÕES PARA A FISCALIZAÇÃ0 DE ESTÁGIo

oFÍCIO CIRCULAR SRT NO I I/ 85 DE 09.09.E5 E ALTERAÇôES DA sRT If 08 / 87 pE 29.0?.E7
DO: SECRETÁRIO DE RELAÇÔES DO TRABALHO
AO: DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO
ASSUNTO: INSTRUÇÔES PARÂ A FISCALIZAÇÃO DE ESTÁGIô @NCAMTNHA)

VeriÍicar:
;'
2.1 . a qualificação e assinatura das partes (empresa e estudante) e da instituição de ensino interveniente;
2.2. a indicação expressa de que o termo de compromisso decorre do Acordo de Cooperação;

'l

I

I

:

II

)_ Termo de Compromisso de estágio entre a EMPRESA (concedente) e o estudante, com
interveniência obrigatória da respecriva INSTTTUIÇÃO DE ENSINO.

I Senhor Delegado:
l!
I nto.ot encaminhando a V.-S. para distribuição aos fiscais do trabalho, instruções para a fiscalização do cumprimento

I das normas contidas na Lei nu. 6.494 de 07 de dezembro de 1977, rcgulamentada pelo Decreto n0 E7.497 de lE de agosto

I de 1982, que dispõem sobÍe o estágio de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e proÍissionalizante do 20

i grau e supletivo.

[íal meOiaa visa impediÍ que as empÍesas utilizem o habalho do estudante sem a caracterização de esüígio e sem o
I competente registro, no caso da compÍovaçilo da Íelação empregatícia.

t b fi.."f do habalho, ao constataÍ a presença de estagifuio, deve solicitaÍ os seguintes documentos, para exame:li
I t - ecorao de Cooperação (InstÍumento jurídico) celebrado pela EMPRESA (concedente) e a INSTITUIÇÃO DE
I ENSINO I que pertence o ESTUDANTE.
{r
I Verificar:
I I .1. a qualificação e assinatura dos acordantes (empresa e instituição de ensino):

| 1.2. as condições de realização do esuígio;

Í L3. a compatibilização entre as atividades desenvolvidas pelo estagiário e as condições acordadas: e

I 1.4. a qualificação do Agente de Integmção que, eventuâlmente, participe da sistemática do esúgio, por

I i vontade expressa das parte.

tt
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2.3. o número da apólice de seguro contra acidentes p€ssoais, na qual o estagiá.rio deverá estar incluído
{ durante a vigência do termo de compromisso do estágio, e o nome da companhia seguradora:
2.4. o curso do estudante e a compatibilização do mesmo com as atividades desenvolvidas na empresa;
2.5. a data de início e término do esúgio; e
2.6. a qualificação do agente de integração, casa haja participaÉo deste na sistemática do estrígio.
3 - Convênio entre a Empresa € o Agente de integraÉo, quando for constatada a participação deste no
processo, onde eslarão acordadas as condições de relacionamento entre eles.

- Carteira de Íabalho e Previdência Social do estagirírio, objetivando a veriÍicação das anotações do estágio
l. a anotação do estágio deverá ser feita nas píginas de anotações Gerais da CTPS do estudante, pela

DRT ou por instituições devidamente credenciada pelo MTB para tanto, com as indicações constantes
do item 4.2; e

2. destas anotações, devem constar claramente o curso, ano e instituiçâo de ensino a que pertence o
estudante. O nome do concedente (empresa) e as datas de início e término do estágio.

O Fiscal do Trabalho, caso conclua pela descaracterização de estágio, deverá exigir que a situação do estudante, como
empregado da empresa, seja regularizada. Na hipótese de lavratura de auto de infiação, deverâo ser mencionados no corpo
do auto os elementos de convicção do vínculo empregatício.

Caracterizando o estágio, o Fiscal limitar-se-á ao exame dos documentos relacionados.
Quando se trataÍ de estudante estrangeiro, regularmenle matriculado em instituições de ensino oficial ou reconhecida, os

,cumentos solicilados pela fiscalizaçâo para exame serão os mesmos.

Atenciosamente,

PLÍNIO GUSTAVo ADRI SARTI
Secretário de Relações do Trabalho

O PAGAMENTO A ESTAGIÁRIOS INCIDE I.R.

LEI }{O 7.7I3, PUBLICADA NO DúRJO OFICTAL DA UNIÃO EM 23lI2lEE
ALTERA A LEcrsLAÇÃO Do rMposTo DE RENDA E DÁ ouTRAs pnõEENcrns.

(EXTRATO)

Yar"g. to. Constituem rendimento bruto total o produto do Capital, do trabalho ou da combinaçâo de ambos, os alimentos
e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos
patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.

Parag.40. A hibutação independe da denominação dos Íendimentos (*), titulos ou direitos, da localização, condigão
jurídica ou nacionalidade da fonte, da origom dos bens produtores de renda, e da forma de percepção das rendas ou
pÍoventos, bastando, para a incidência do imposto, o beneÍicio do contribuinte por qualquer forma e qualquer título.

Parag. 50. Ficam revogados todos os dispositivos legais concessivos de isenção ou exclusão, da base de cálculo do
imposto de rendâ das pessoas fisicas, de rendimentos e proventos de qualquer naturez4 bem como, os que autorizam
redução do imposto por investimento de interesse econômico ou social.

AÍ.70.
I
Parag. 10, O imposto a que se refere este aÍtigo será retido por ocasião de cada pagamento ou crédito, se houver mais de
um Pagamento ou crédito, pela mesma fonte pagadoÍa, aplicaÍ-se-á a alíquota corespondente à soma dos rendimentos
pngos ou creditados à pessoa fisica no mês, a qualquer título.

Árt. 130 - Na determinação da base de Cálculo sujeíta à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas as
importâncias efetivamente pâgas a título de alimentos ou pensões, cumprimento de acordo ou decisão judicial, inclusive a
prestação de alimentos provisionais.

Àrt. 30
I

I

:

I

I iftt. Z' - O imposto de renda das pessoas Íisicas seú devido, mensalmente ã medida em que os rendimentos e ganhos de

I capital forem peÍcebidos.



I
I
Art.2to.- As pessoas fisicas oujurídicas que efetuarem pagamentos de rendimentos ou ganhos de capital, com retenção do
imposto de renda na fonte, deverão fomecer à pessoa fisica beneficiáriq âté o dia 28 de fevereiro, documento
êomprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e montante do rendimento ou ganho capital, das deduções e do
imposto de renda retido no ano anterior, discriminados segundo o mês de pagamento ou crédito.
I
Parag.lo Tratando-se de rendimentos ou ganhos de capital pagos ou creditados por pessoas jurídicas, quando nilo tenha
havido retenção do imposto de renda na fonte, o comprovante de que trata este artigo deverá ser fomecido, no mesmo
pram, ao beneficiário que tenha solicitados até o dia l5 dejaneiro.

I

(r) Esta norma legal aplica-se integÍaknente âo pagamento de Bolsas-Auxilio a estagiários.

LEI N,6,494, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977r*
Dispõe sobrc estrágio de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de ensino profissionalizante do 2o grau e
supletivo, e úi outras providencias.
Art. l' As pessoas jurídicas ddDireito PÍivado, os órgãos de Administração Pública e as Instituições de Ensino podem
aceitaÍ, como estâgiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e paÍticulaÍ.
. Caput com redação dada pela Lei n. 8.859, de 23103/1994.

i § l" Os alunos que se refere o caput deste aÍigo devem, comprovadamente, estaÍ freqüentando curso de formação
superior, de ensino médio, de educação profissional ou €scolas de educaçito especial." §R)
Com redação dada pela Medida Provisória N.' 1.726, de 03/ I l/199E.
§ 2'O esúgio somente poderá verificat-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência pnitica na

ha de formação do estagiário, devendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na
regulamentação da presente Lei.
o § 2o com redagão dada pela lÉi n.8.859, de 2310311994.

§ 3" Os estágios devem propiciar a complementação do ensino ê da aprendizagem e ser planejados, executados,
acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares.
o § 30 mm redação dada pela ki n. 8.859,23103/1994.
Art. 2'O estágio, independentemente do aspecto profissionalizante, dir€to e especifico, podeú assumir a forma de
stividades de extensão, mediante a participação do estudante em empreendimentos ou projaos de interesse social.
Art. 3'. A realização do esuigio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte
concedente, com interveniência obrigatória da instituição de ensino.

§ l'. Os esúgios curriculares serão desenvolvido de acordo com o disposto no § 3'do art. lo desta Lei.
o § lo com redação dada pela Lei n. t.E59, de 231311994.

§ Os esúgios realizados sob a forma de ação comunitária esüio isentos de celebração de termo de compromisso.
Art.4" O estágio não cria vinculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá recetler bols4 ou outra forma de
contraprestaÉo que venha a ser acordadq ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o estudante, em
(ualquer hipotese, estar segurado contra acidentes pessoais.
Art.S'A jornada de atividades em estágio, a ser cumprida pelo estudante , deverá compatibilizar- se com o seu horrário
escolaÍ € com o horário da paÍe em que venha a ocorrer o esúgio.

a_:ágrafo único. Nos períodos de férias escolares, ajornada de estrigio será estabelecida em comum acordo entre o
éstagiário e a parte concedente do estrágio, sempre com a interveniência da instituição de ensino.
Art.6'O Poder Executivo regulamentará a pÍesente Lei no prazo de 30(tÍinta) dias.
Aí.7o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art.8o Revogam-se as disposições em contrário

Emesto Geisel
DECRETO N. E7.497,D8lE DE AGOSTO DE t98i!*

Regulamenta Lei n . 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe sobre o estiágio de estudantes de estabelecimentos de
ensino superior e de2" grau regulaÍ e supletivo, nos limites que especifica e dá outra providências.
Art. l" O estágio de estudantes regularm€nte matÍiculado e com freqüência efetiva nos cursos vinculados ao ensino oficial
e particular, em nível superior e de 2o grau regular e supletivo, obedeceÍá as presentes normas.
Art. 2'Considera-se estágio curricular, para efeitos deste decreto, as atividades de aprendizagem social, profissional e

cultural, proporcionadas ao estudânte pela participaçâo em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada
na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação de
instituição de ensino.
Àrt. 3" O estágio curricular, como procedimento didático-pedagógico, é atividade de competência da instituiçâo de ensino
a.quem cabe a decisão sobre a matéria, e dele paÉicipam pessoas j urídicas de direito público e privado, oferecendo
opoúunidade e campos de esúgio, outras formas de ajuda, e colaborando no processo educativo.
Art. 4" As instituições de ensino regularão a matéria contida neste DecÍeto e disporão sobre:
a. inserção de estiígio curricular na progÍamação didático-pedagógica;
b. carga horiiria, duração e jornada de estágio curricular, que não poderá ser inferior a l(um) semestÍe letivo;



!

ô. condigões imprescindíveis, paÍa caracteÍização e definição dos campos de estágios curriculares, referidas no ss l.
e 2', do art. 1", da ki n. 6.494 de7 de dezembro de 1977;
d. sistemática de organização, orientação, supervisão e avaliação de estágio curricular.
Art. 50 Para caracterização e definição do estágio curricular é necessáriq entre a instituição de ensino e pessoas jurídicas
de direito público e pívado, a existência de instrumento jurídico, periodicamente reexaminado, onde estarão acordadas
todas as condições de realização daquele estágio, inclusive transferência de recursos à instituição de ensino quando for o
caso.
Ârt. 0',q realização do estágio curriculaÍ, por paÍte de estudante, nilo acarretará vinculo empregaticio de qualquer
nStuÍeza.

§ I 
o O termo de compromisso será celebrado entre o estudante e a parte concedente da oportunidade do estágio curricular,

com interveniência da instituição de ensino, constituirá comprovante exigível pela autoridade competente, da inexistência
de vínculo empregatício.

§ 2'O Termo de Compromisso de que tsata o parágrafo anterior deverá mencionar necessariamente o instrumento jurídico
a que se vincula, nos termos do âí. 50.

§ 3o Quando o estrágio curricular não se verificar em qualquer entidade pública e privada, inclusive como prevê o § 2", do
art. 3o da Lei n. 6.494n7, não ocorrerá a celebração do Termo de Compromisso.
Art.7'A instituiçiÍo de ensino poderá recorrer aos serviços de agentes de integração públicos e privados, entÍe o sistema
de ensino e os setoÍes de produçilo, serviços, comunidade e govemo, mediante condições acordadas em instrumento
jurídico adequado.
Parágrafo único. Os agentes de integÍaçâo mencionados neste aÍtigo atuarão com a finalidade de :

a. identificar para instituição de ensino as oportunidades de estigios curriculares junto a pessoas jurídicas de direito
público e privado;

facilitar o ajuste das condições de estágios curriculares, a constarem do instrumento jurídico mencionado no art

c. prestar serviços administrativos de cadastramento de estudantes, campos e oportunidades de estágios curriculares,
bem como de execução do pagamento de bolsas, e outros solicitados pela instituição de ensino;
d. co-participar, com a instituição de ensino, no esforgo de captação de recursos para viabilizar estágios
curriculares.
Art. 80 A instituição de ensino ou a entidade pública ou privada concedente da oportunidade de estágio curricular,
diretamente ou através dâ atuação conjunta com agentes de integração, referidos no caput do artigo ânterioÍ, providenciará
seguro de acidentes pessoais em favor do estudante.
á Artigo com redação dada pelo Decreto n) 2.0E0, de 2611111996.
Art. 9'O disposto neste Decreto nâo se aplica ao menor aprendiz, sujeito à formação profissional metódica do oficio em
que exerça seu tabalho e vinculado à empresa poÍ conúato de apÍendizzgem, nos termos da legislação trabalhista.
Arr.lff Em neúuma hipótese poderá ser cobrada ao estudante qualquer taxa adicional referente as providências
administrativas para a obtenção e realização de estágio curricular.
Art.l lo As disposições deste Decrcto aplicÍrm-se aos estudantes estrangeiros, regularmente matriculados em instituições
de ensino oficial ou reconhecidas.
Art. I 2' No prazo máximo de 4 (quatro) semestres letivo, a contar do primeiro semesÍe posterior à data da publ icação
deste Decreto, deverão estar ajustadas às presentes normas todas as situações hoje ocorrentes, com base em legislação

noÍ.
Parágrafo único. (revogado pelo Decreto n.o E9.467 , de 21103/19E4).

Aí.13o Este D€creto entrará em vigor na data de sua publicaçilo, revogados o Decreto n.o 6ó.546, de I I de maio de 1970,
e o Decreto n.o 75 .77E, de 26 de maio de 1975, bem como as disposições gerais e especiais que regulem o contrário ou de
forma diversa a matéria.

Joâo Figueiredo

Lf,,I N. " 6.494, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1977*
(Caput com redação dada pela Lei E-E59, de 23/0311994

e Medida Provisória n." 1.726, de 03/l l/1998)
E

DECRETO N.' E7.{97, DE lE DE AGOSTO DE I982T*

!
i
I
I
I
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Presidência da República
Casa Givil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEt No 8.859, DE 23 DE MARçO DE 1994.

O pRESIDENTE Oa nepúgttgl Faço sabor que o Congresso Nacional dêcÍêta e eu sanciono a

seguinte lei:

Art. 10 O arl. 1. e o § 10 do art. 3' da Lei no 6.494, de T de dezembro de 1977, passam a vigorar com a

seguinte rêdação:

"Art. 1o As pessoas iurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração
Pública e as lnstituições de Ensino podem aceilar, como estagiários, os alunos
regularmenle matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particuler'

§ 10 os alunos e que se refere o caput destê artigo devem, @mprov€damente,
ãstar freqüentandô cursos de nível superior, profissionalizante de 20 grau, ou

escolas de educaÉo esPecial.

§ 2o o estágio somente poderá veriÍicar-se om unidades que tenham condiçÕes de

iroporcionãr experiência prática na linha dB formaçáo do estagiário, devendo o

àluÀo estar em condiçÕes de rêalizar o estágio, segundo o disposto na

rêgulamentação da Presente lêi.

§ 30 Os estáqios devem propiciar a complementação do ênsino ê da

ãprenoizageá e ser planeiados, exêcutados, acompanhados e avaliados em

ónÍormidãde com os cünlculos, programas e calendários escolares'

§ 1o Os estágios c,tlniculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no §

3' do art. 1o desta lei'"

Art. 20 0 Poder Exec{tivo regulamentará estâ lei no prezo de trinta di8s, contedo da datâ de sua

publicação.

Art. 30 Esta lêi enha em vigor na data de sua publicação'

Art. 4o Revogam-§€ as disposições êm contrário'

Brasllia, 23 de março de 1994; 173o da lndêpendência e í060 da Rêpública'

ITAMAR FRANCO
Murtlio de Avellar Hingel

Este texto nâo substitui opublicadonoDOU de 2431994

201912007

ModiÍica dispositivos de Lei n" 6.494, dê 7 de dezembÍo de
1977, estendendo aos alunos de ensino especial o dirêito
à participaÇâo em atividades de estágio.

http ://www.pluralto. gov.br/ccivil-03/Leis/L8859'htm
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SUBSTITUTIVO

AO PROJETO DE LEI NO. 2112007, DE 06 DE JUNHO DE 2007.

DrsPõE SOBRE A ALTERAçÂO DA
LEI NO. íOOO/2005, QUE TRATA DA
CoNTRATAçÃO DE ESTAGÉRrOS
PARA O SERV|çO PÚBLTGO
MUNICIPAL DA ADMTNTSTRAçÂO
PÚBLICA DIRETA, INDIRETA,
AUTARQUICA E FUNDACIONAL, E
DÁ oUTRAS PRoUDÊNchs.

MÀ( JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado
de Mato Grosso,

Fago saber que a Gâmara dos Vercadorca aprovou e eu
sanclono a aegulnte Lel:

AÊ lo - O art. ?, os incisos ll e V do aÉ. 30, o art. 40, as
alineas ã'e t"do arl.70, e o art. 8o, todos da Lei no 1.000, de27 de setembro
de 2005, passam a vigorar como seguem:

ArL 20 - A contrataçáo de estagiários pan atuar no seruiço
público municipal da Administraçâo Direta, lndireta, Autárquica e Fundacional
de Jacian obedeceÉ aos cnÍénbs esÍaDelecidos na presente Lei e demais
normas corelatas, am observância da Lei Federal no 6.494, de 07 de
dezembrc de 1977, regulamentada pelo Decreto no 87.497, de 18 de agosÍo de
1982 e modificada pela Lei no 8.859, de 23 de maryo de 1994.

4ft. 30 -

I

ll - contratação de estudantes de cursos regulares,
técnias e profssionais , de ensino médio e ensino supeior, de insíituições
públicas ou privadas, independentemente de convênio com a Administnção
P(tblica Direta, lndireta, Autárquica ou Fundacional do Município de Jaciára-
MT,

S\1: . .>F \!
Ruo Jurucê. l30l -C - CEP 78.820-000 ' Cxipostot q9 - Jocloro - MT- Fone: Ióó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmloc@vsp com,br

\,L-



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

,il - ..............

M -............

V - avaliação rcalizada por setor indicado pela SecreÍanb de
GesÍáo e Controlel

w -...............

ArA # - O PMEST ficará sob a rcsponsabilidade da
Secretaia Municipal de Edueação, Cultura e Despotto e da Secretaia
Municipal de Gestão e Contrde, as guais dewáo desenvolver o programa de
acordo am a polltia administntiva do Poder Executivo Municipal, a legislaçáo
e polltica nacionais eduacionais v,gentes e atendendo aos oó.letivos do
esÍágio dos educandas.

Aft 50 - .......

Aft.60

Arí 70 - ........

I - R$ 500,00 (quinhentos rea§ mensais para estudantes
de nível supeior;

ll - R$ 400,00 (quatrocentos rea§ mensais para estudantes
de cursos prolÍs sionalizantes de nÍvel medio.

ArL e - A duraçáo do estágio será a1'ustada entre as pades
inÍeressadaq tendo em vista a especializaSo profissional do estagiário e a
conveniência da AdministnSo, obseruado o limite minimo de 180 dias e o
máximo de 365 drbs.

GABINETE DO VEREADOR
02 DE OUTUBRO DE 2.007

.._çL=-
IV DE ALMEI A SILVA

ereador . Autor

Ruo Jurucê. t30l - CentÍo - CEP 78.820-Om - Cx. Poslol 49 - JocioÍo - MT-Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@sp,com.bÍ

Art P - EsÍa Lei entnrá em vfi1or na data da sua
publicação, rcvogadas as disposições em contáio.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 7'14 de 15 de outubro de 98)

courssÃo DE coNSTITUTçÃo,.lustIçl e nn»lçÃo
COTVTTSSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE
coutssÃo nn nouclçÃo, cULTURA E ESPoRTE
corrrrssÃo DE ADMTNSTnIÇÃO pÚSLtCl

corrltssÕns CoNJUNTAS - ART. 103 DO Rr

PROJETO DE LEI NO 2I, DE 06 DE JI,]NHO DE 2OO7 - PLANO ESTADUAL DE

rnuclçÃo no nauxtcÍpro DE JACIARA

PARECER
RELATOR: VER. ADEMIR GASPAR DE LIMA

nnuqróRro

I - Exposição da Matérie em Exame.

A matéria objetiva a alteração da Lei no 1000' de 27 de setembro de 2ffi5,
adequando-a às novas regras da Legislação Federal e do vínculo do Poder Público

Mmicipal, com referência ao estágio dos estudantes dos ensinos médio e superior, bem

como o cumprimento da função social, que possibilita aos alunos o coúecimento, a

pratica e a sua profissionalizaçiio.

A kgislação Federal disciplina e pmporciona a participação dc alunos, corno

estagiários, na execução de serviços públicos, bem como dÁ abertura a que os Poderes

Púbiicos, nas $ms Administrações Diretas, Indirctas, Autárquicas e Fundacionais,

possam também proporcionar as mesmas oportunidades aos estagiários.

É, deveras, uma oportunidade impa no cncaminhamento profissional e técnico

dos alunos que posteriormente chegaam ao mercado de trabalho, o que represeÍlta um

grande passo no desenvolvimento sócio-economico-financeiro brasileim. O Presente

Projeto Substitutivo tem a finalidade de dar a Jaciara a sua inclusão no programa.

Diante disto, a materia obedece a técnica legislativa e juridicamente é legal e

constitucional. No aspecto material é conveniente e oportuna' porque adequa a Lei às

alterações posteriores merecer aprovação.
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II - Conclusões do Relator
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ESTADO DE MATO GROSSO

São as conclusões

Sala das Comissões, em 02 de outubro de2007.

III - Decisão da Comissâo

Reunidas na data infr4 as Comissões conjuntas passam a

votação.

VOTOS:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÁO:

Os Vereadores abaixo-assinados manifestarn-se favoravelmente às conclusões
do Relator

ARDE LIMÁ

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

oJ

VE

VE

tor
,' 1

r.rl--,'\
MENDES DE SOUZA

) )

Vic te

VERE RADE
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

VEREADOR ADEIVTIR GASPAR DE LIMA
RELATOR



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÁO DE ORÇAMENTO' FINANÇAS E CONTABILDADE

favoráveis: 03 votos (unanimidade)

kE-
EÃLITEIDA SILVA

VEREAD SIAS MELO DE ALIT{EIDA
Vice-Presid te

Presiden

---VERE R DE, SOUZA SOARES
Secretário

coMrssÃo DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

\
VOTOS: Os VeÍàâdores se mostram lavoráveis às conclusões do Relator

OB RTO SILVA PIRES
sidente

VE RIV DE ALMEIDA SILVA
teVice-

6V /.,/a'rn
VEREADORJOÃ"o NDES DE SOUZAME

n
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃ ADMTNIsTRAçÃo rúnlrcl

e de seus membros pelas conclusões do Relator

ESTADO DE MATO GROSSO

d

VEREAD BE O SILVA PIRES
Presidente

VEREAD MELO DE ALMEIDA
Vice- te

VEREADO ES DE SOUZA

V

Sala das Comissões, em 02 de outubro de 2007.

ar de Lima
tor

Sala das Comi 02 de outubro 2007.

CONCLUSÃO: na conformidade do § l" do art. 107 do Regimento Interno,
face à unanimidade das Comissões conjuntas favoráveis à matéria, o presente

Relatório se transfonira em PARECER FAVORAVEL à aprovação do Projeto,
sob apreciação.

s,

v Gas ar de Lima
tor
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